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APELAÇÃO.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 
C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA DE 
MÉRITO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
SUBLEVAÇÃO DA PARTE AUTORA.  CONTRATO 
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  AQUISIÇÃO  DE 
AUTOMÓVEL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO CONTRATUAL. 
POSSIBILIDADE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
PLEITO  JÁ  DEFERIDO  EM  PRIMEIRO  GRAU, 
INEXISTÊNCIA  DE  GRAVAME  AO  APELANTE. 
FALTA DE INTERESSE RECURSAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA.  ILEGALIDADE.  PLEITO  NÃO 
VERBERADO  NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO 
RECURSAL.  NÃO  ENFRENTAMENTO  DA 
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TEMÁTICA  TAMBÉM  NESSE  ASPECTO. 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS. 
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  ADMISSIBILIDADE. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PREJUDICIALIDADE. 
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.   POSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.  RECURSO 
CONHECIDO  PARCIALMENTE. 
DESPROVIMENTO.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado 
quando  os  termos  pactuados  se  revelem 
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos 
bancários das disposições do Código de Defesa do 
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

- Resta demonstrada a ausência de interesse recursal 
no  tocante  à  tutela  jurisdicional  já  deferida 
exatamente  nos  termos  da  forma  postulada  em 
primeiro  grau  e  não  havendo  prejuízo  para  o 
recorrente, não há como acolher o pleito no tocante à 
abusividade da taxa de juros remuneratórios.

-  Não  é  cabível  a  análise,  em  sede  de  recurso 
apelatório, de novas questões não trazidas a debate 
opportuno  tempore  nas  razões  deduzidas  na  inicial, 
nos  termos  do  art.  1.014,  do  Novo  Código  de 
Processo Civil.

-  No que diz respeito à capitalização de juros, a MP 
nº  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  nº  2.170-30/2001, 
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passou  a  admiti-la  nos  contratos  firmados 
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja 
expressa previsão contratual.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se 
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos 
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento 
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da 
taxa  mensal,  situação  verificada  no  instrumento 
contratual em debate.

- Não demonstrada, através do conjunto probatório, 
a má-fé da instituição financeira, não há que se falar 
em devolução dos valores pagos a maior.

-  Nos termos do art.  98,  §  2º,  do Novo Código de 
Processo Civil, é possível a condenação da parte que 
se  encontra  contemplada  pelo  manto  da  justiça 
gratuita em verbas sucumbenciais, cuja exigibilidade, 
por força do § 3º do mesmo dispositivo legal, ficará 
suspensa,  enquanto  perdurar  o  estado  autorizador 
de tal concessão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer parcialmente o recurso e, na parte 
conhecida, negar provimento ao apelo.

Williams Ribeiro Leite  propôs a presente Ação de 
Revisão  Contratual  c/c  Repetição  do  Indébito  c/c  Antecipação  dos  Efeitos  da 
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Sentença de Mérito, em face do Banco BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e 
Investimento, objetivando a revisão do contrato de alienação fiduciária celebrado no 
valor de R$ 4.681,08 (quatro mil,  seiscentos e oitenta e um reais e oito centavos), 
parcelado em 48 (quarenta e oito) prestações mensais, no valor de R$ 137,52 (cento e 
trinta e  sete  reais  e  cinquenta e dois  centavos),  sob a alegação de que,  diante da 
existência  de  abusividade  contratual,  consistente  na  imposição  de  juros 
remuneratórios extorsivos, incidência de capitalização mensal de juros, as parcelas 
foram acrescidas para 177,30 (cento e setenta e sete reais e trinta centavos), razão pela 
qual solicita a repetição do indébito pelo valor pago de forma indevida.

Devidamente  citado,  o Banco  BV  Financeira  S/A 
Crédito, Financiamento e Investimento  ofertou contestação, fls. 31/46, suscitando, 
em sede de prefacial, a inépcia da inicial e, no mérito, refutou os termos da exordial, 
postulando, por fim, pela total improcedência dos requerimentos.

A Magistrada a quo, fls. 104/107V, acolheu, em parte, 
a tese do autor, proferindo o seguinte julgamento:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE 
O  PEDIDO para  afastar  a  incidência  de  juros 
remuneratórios  superior  à  taxa média  de mercado, 
fixada pelo Banco Central,  limitando-a a 32,00% ao 
ano,  condenando  o  requerido  à  restituição  dos 
valores efetivamente pagos sob tal rubrica, de forma 
simples, acrescida de juros de 1% ao mês e correção 
monetária pelo INPC, a partir da data da publicação 
da  presente  decisão,  valor  que  será  apurado  em 
liquidação de sentença.

Inconformado, o promovente interpôs  APELAÇÃO, 
fls.  110/118,  aduzindo,  em  resumo,  a  ilegalidade  de  incidência  da  capitalização 
mensal de juros, bem como da comissão de permanência, pois cumulada com outros 
encargos,  e,  ainda  a  imposição  de  juros  abusivos,  haja  vista superior  à  média 
praticada no mercado, solicitando, a devolução em dobro do indevidamente pago. 
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Pleiteia a isenção do recorrente, no tocante à condenação em honorários advocatícios, 
por ser beneficiário da justiça gratuita.

Contrarrazões ofertadas, fls. 123/126, pugnando pela 
manutenção da sentença, e, por conseguinte, pelo desprovimento da irresignação.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se 
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de 
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Inicialmente, convém esclarecer que não resta dúvida 
acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor ao presente caso, conforme 
consta no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do 
Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor 
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da 
Lei Consumerista ao presente caso.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame 
da controvérsia,  destacando,  de logo, que a temática relativa à fixação dos juros 
remuneratórios tem a sua análise prejudicada ante a ausência de interesse recursal.

Como cediço, “para recorrer se exige a condição do 
interesse, tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o recurso é o 
prejuízo,  ou gravame,  que a  parte  sofreu com a sentença”  (In.  Curso de  Direito 
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Processual Civil,  Humberto Theodoro Júnior. v. 1. 51 ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2010, p. 573). 

Assim, analisando a situação em testilha, ressalta-se 
que  a  Magistrada  singular,  ao  julgar  procedente  em parte  o  pedido  exordial,  fl. 
104/106V.,  entendeu  por  acolher  o  pleito  exordial  e  limitar  a  taxa  de  juros 
remuneratórios à taxa média de mercado. 

Logo,  diante  da  ausência  de  fundamento  para  se 
recorrer da decisão vergastada nesse aspecto,  haja vista tal pretensão já ter sido 
apreciada  e  acolhida  em primeiro grau,  entendo que o  recurso  não merece  ser 
conhecido nesse ponto.

Da mesma forma,  no  tocante  ao  pleito  referente  à 
ilegalidade  de  incidência  da  comissão  de  permanência  com  outros  encargos, 
entendo  que  tal  pleito  também  não  merece  enfrentamento,  pois,  analisando  os 
autos,  observa-se  que  tal  alegação  não  foi  questionada  na  exordial  e,  tampouco, 
decidida na sentença. Restando configurada, portanto, a  inovação de tese recursal, 
nos moldes do art. 1.014, do Novo Código de Processo Civil. 

Avançando,  cumpre examinar  a temática  relativa à 
capitalização mensal de juros, na qual a parte autora, ora recorrente,  ressaltou a 
ilegalidade de sua incidência.

No que se refere a capitalização de juros, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o qual é permitida a capitalização 
mensal  de juros  nos  contratos  celebrados por instituições  financeiras,  após  31 de 
março de 2000, data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-
36/01, desde que expressamente convencionada.

Aprofundando-se  na  matéria,  o  Colendo  Tribunal, 
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se  aferir  a  pactuação  expressa  da 
capitalização dos juros,  a  exposição numérica,  no instrumento contratual,  da taxa 
anual superior ao duodécuplo da taxa mensal.
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Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado, 
negritado na parte que interesse:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE 
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO 
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas 
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme 
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2.  Juros  remuneratórios.  Impossibilidade  de 
limitação  em  12%  ao  ano,  pois  os  juros 
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo 
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe 
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve 
ser cabalmente demonstrada em cada caso, o que não 
foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria 
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos 
recursos repetitivos (art.  543-C do CPC),  assentou 
entendimento de que é permitida a capitalização de 
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da 
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000, 
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que 
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato 
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar 
a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada.(...).  (STJ -  AgRg no REsp 
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1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco Buzzi,  Quarta  Turma, 
Data  do  Julgamento  21/08/2014,  DJe  04/09/2014)  - 
negritei.

Ao examinar o contrato celebrado entre as partes, fls. 
118/21, verifico que as taxas de juros mensal e anual encontram-se numericamente 
delineadas,  levando-se  à  conclusão  de  ter  o  autor  anuído  àquele  valor.  E,  ainda, 
observa-se que a taxa de juros anual, na ordem de 38,64%, é superior a 12 (doze)  
vezes o valor da taxa mensal, no patamar de 2,76%, concluindo-se pela incidência da 
capitalização dos juros na pactuação entre as partes.

Logo, diante da celebração do contrato sob a égide 
da  MP nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  e  ante  a  especificação  dos 
percentuais  referentes  a  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  cabível  a  incidência  da 
capitalização.

Nesse  palmilhar,  entendo  pela  manutenção  da 
sentença a quo nesse ponto, ante a possibilidade de incidência da capitalização dos 
juros, mormente pela anuência voluntária do consumidor às premissas contratuais, 
razão  pela  qual  resta  prejudicada  a  repetição  de  indébito,  haja  vista  não  se 
configurar a circunstância inserta no art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do 
Consumidor, a saber: cobrança do consumidor em quantia indevida.

Por fim, não merece prosperar a arguição de isenção 
do  autor  no  que  tange  à  sua  condenação  em  honorários  advocatícios,  por  ser 
beneficiário da justiça gratuita, pois, nos termos do art. 98, § 2º, do Novo Código de 
Processo Civil,  é possível a condenação da parte que se encontra contemplada pelo 
manto da justiça gratuita, em verbas sucumbenciais, cuja exigibilidade, por força do § 
3º  do  mesmo  dispositivo  legal,  ficará  suspensa,  enquanto  perdurar  o  estado 
autorizador de tal concessão.

Por oportuno, transcrevo os citados dispositivos:

Art.  98.  A pessoa natural  ou jurídica,  brasileira  ou 
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estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar 
as  custas,  as  despesas  processuais  e  os  honorários 
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na 
forma da lei.
(…)
§  2oA  concessão  de  gratuidade  não  afasta  a 
responsabilidade  do  beneficiário  pelas  despesas 
processuais  e  pelos  honorários  advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência.

§ 3oVencido o beneficiário, as obrigações decorrentes 
de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva 
de exigibilidade e somente poderão ser  executadas 
se,  nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em 
julgado  da  decisão  que  as  certificou,  o  credor 
demonstrar  que  deixou  de  existir  a  situação  de 
insuficiência de recursos que justificou a concessão 
de  gratuidade,  extinguindo-se,  passado esse prazo, 
tais obrigações do beneficiário.

Por  tais  razões,  diante  da  sucumbência  recíproca 
verificada em primeiro grau, é de ser mantida a fixação dos honorários nos exatos 
termos da sentença.

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  PARCIALMENTE  O 
RECURSO E, NA PARTE CONHECIDA, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
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Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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